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ESTADO DA PARAÍBA 
 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS- 
 

  CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.004/2009, DE 12 de Janeiro de 2009. 
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P O D E R  L E G I S L A T I V O  
 

ADMINISTRAÇÃO:    “LAURI FERREIRA DA COSTA”. 
 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

 

                 

DECRETO Nº 006/2020, DE 21 DE MARÇO DE 2020. 

  
DECLARA SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE 

BREJO DOS SANTOS - ESTADO DA 

PARAÍBA ANTE AO CONTEXTO DE 

DECRETAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

EM SAÚDE PÚBLICA DE 

INTERESSE NACIONAL PELO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E PELO 

ESTADO DA PARAÍBA, BEM COMO 

A DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 

PANDEMIA DE INFECÇÃO 

HUMANA PELO CORONAVÍRUS 

DEFINIDA PELA ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DE SAÚDE E 

COMPLEMENTA O DECRETO 

MUNICIPAL 005/2020. 

 
LAURI FERREIRA DA COSTA, Prefeito Constitucional do 

Município de Brejo dos Santos do Estado da Paraíba no uso de 

suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica deste 

Município, pelo presente e; 

 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da 

Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em 

virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo 

Coronavírus (Covid-19); 

 

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 

pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, 

anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março 

de 2020;  

 

CONSIDERANDO o teor do Decreto do Estado da Paraíba nº 

40.122 de 13 de março de 2020 e Decreto 40.135 de 20 de 

Março de 2020. 

 

CONSIDERANDO também o teor da Nota Técnica Conjunta n° 

002/2020 da Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, da 

Secretaria Municipal de Saúde João Pessoa, do Conselho 

Regional de Medicina do Estado da Paraíba e do Ministério 

Público do Estado da Paraíba;  

 

CONSIDERANDO ainda a confirmação de casos do 

Coronavírus humano (Covid-19) em Estados circunvizinhos, 

como Pernambuco e Rio Grande do Norte; 

 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica mantido os artigos do decreto Municipal 005/2020 

de 18 de Maço de 2020, acrescido deste novo Decreto.  

 

Art. 2º Em caráter excepcional, em razão da necessidade de 

intensificar as medidas de restrição previstas nos Decretos 

Estadual nº 40.122, de 13 de março de 2020 e 40.135 de 21 

Março de 2020, que decretou Situação de Emergência no Estado 

da Paraíba, fica suspenso, pelo prazo de quinze dias, a partir do 

dia 23 de março de 2020, passível de prorrogação, o 

funcionamento de: 

 

I - academias, ginásios e centros esportivos púbicos e privados; 

 

II – centros e galerias comerciais, bares, restaurantes, casas de 

festas e estabelecimentos similares; 

 

III – circos, parques de diversão e estabelecimentos congêneres, 

públicos e privados;  

 

IV – lojas ou estabelecimentos que pratiquem o comércio; 

  

§ 1º Não incorrem na vedação de que trata este artigo os caixas 

eletrônicos bancários, os correspondentes bancários desde que 

façam seus atendimentos de forma escalonada, os 

estabelecimentos médicos, odontológicos para serviços de 

emergência, hospitalares, laboratórios de análises clínicas, 

farmacêuticos e de vacinação, distribuidoras e revendedoras de 

água e gás, segurança privada, postos de combustíveis, 

funerárias, padarias, clínicas veterinárias, lojas de produtos para 

animais, e supermercados/congêneres. 
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§ 2º No período de que trata o “caput” deste artigo, restaurantes, 

churrascarias, lanchonetes (espetinhos) e estabelecimentos 

congêneres poderão funcionar apenas por serviços de entrega, 

inclusive por aplicativo.  

 

§ 3° Durante o prazo de suspensão de atividades, lojas e outros 

estabelecimentos comerciais que não seguir os termos deste 

artigo incorrerão no art. 268 do Código Penal Brasileiro. 

 

Art. 3º Fica determinada a suspensão de missas, cultos e 

quaisquer cerimônias religiosas, pelo prazo de quinze dias, a 

partir do dia 23 de março de 2020, passível de prorrogação. 

 

Art. 4º - Fica determinada a suspensão de visitas a pacientes 

internos do hospital existe neste município, e ainda só deverão ir 

até a unidade de saúde em casos de urgência e emergência. 

 

Art. 5° - Os Trabalhos da sede desta Prefeitura bem como de 

todas as secretarias serão das 8:00 as 11:00 horas e ainda ficarão 

restritos aos casos de mais necessidades e urgentes. 

 

Art. 6º - Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer 

momento, em função do cenário epidemiológico do Estado. 

 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de 23 de Março de 

2020. 

 

Publique – se e cumpra.   

          

Gabinete do Prefeito, 21 de março de 2020. 

 

LAURI FERREIRA DA COSTA 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


